
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS LOGÍSTICOS

COORDENAÇÃO DE LOGÍSTICA
DIVISÃO DE ENGENHARIA

 

TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO

PROCESSO Nº 50000.041347/2022-02
 

1.  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I”  DA LEI N.

14.133/2021).

1.1. Contratação de serviço de confecção de moldura e placa para foto do ex-Ministro
MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO, para atualização da Galeria dos ex-Ministros, localizada no 6º
andar, Ed. Sede deste Ministério da Infraestrutura - MInfra, conforme condições, quantidades,
exigências, estimativas, especificações e detalhamentos estabelecidas neste instrumento:

 

ITEM CATSERV DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

01 1313-7

Moldura: tamanho 45,5 cm cm de altura x 35,7 cm
de largura, paspatur 4 cm
Especificação do material: Vidro Antirreflexo chapa
213x132, fundo de White foamboard branco
espessura 5 mm (medida máxima 122x244), BW
222 - paspatur de papel cartão branco com miolo
branco e madeira reta lisa laca TABACO (8-
37), para foto do ex-Ministro.

Und. 1   

02 545-2

Placa: tamanho 10 x 2cm, Confeccionada em
latão dourado, com processo químico
(corrosão) em baixo relevo, fixação com fita
dupla face e texto escrito em fonte "Verdana".
*nome e período de exercício do cargo do ex-
Ministro:
 

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO
31 Mar 2022 - 31 Dez 2022.

Und. 1   

TOTAL  

1.2. O prazo de vigência da contratação inicia-se na data do recebimento da Nota de Empenho e
encerra-se com o término do prazo de entrega definitiva do material.

1.3. O custo estimado total da contratação será informado após a realização da pesquisa de
preço.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONT RATAÇÃO (ART. 6º,
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INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’, DA LEI Nº 14.133/2021).

2.1. A presente contratação se justifica em virtude da necessidades de atualização de fotos da
Galeria ex-ministros deste Ministério da Infraestrutura.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’, E ART. 40, §1º, INCISO I,

DA LEI Nº 14.133/2021)

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se no item 1.1 deste instrumento.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’, DA LEI Nº 14.133/21

4.1.  A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:
4.1.2. A empresa vencedora, para a execução da entrega dos serviços, objeto do

presente Termo, deverá observar as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade
ambiental, em especial as contidas no art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01,
de 19 de janeiro de 2010, no que couber.

 
 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21.

 

5.  MODELO DE GESTÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEAS “E - F” DA
LEI Nº 14.133/21)

5.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

5.1.1. A contratação dar-se-á por meio de Nota de Empenho.

 
5.2.  DO RECEBIMENTO
 

5.2.1. O prazo de entrega do bem é de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota de
Empenho, em remessa única, no seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco “R”, Edifício
Anexo, Subsolo, no Almoxarifado Central do Ministério da Infraestrutura, das 8 h às 18 h, de segunda a
sexta feira. Telefones para contato: (61) 2029-7275.

5.2.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (dias) dias,
pelo(a) responsável pelo Serviço de Almoxarifado, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.2.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5
(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

5.2.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

5.2.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
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do prazo.

5.2.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da Nota de
Empenho.

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (ART. 40, §1º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133/2021)

6.1. Não será exigido garantia complementar à Garantia legal.

 

7. MODELO DE GESTÃO DA NOTA DE EMPENHO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº

14.133/21)

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

7.2. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas.

7.3. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da soma dos valores dos materiais, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7.4. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento do objeto da
dispensa.

7.5. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos materiais, após seu recebimento.

7.6. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

7.7. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE

DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI Nº 14.133/2021)

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/202, que
culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.4.1.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

8.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: Fornecimento de
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bens similares em quantidades iguais ou superiores ao previsto neste instrumento. 

8.4.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante

8.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor

8.4.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

 

9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’,

DA LEI Nº 14.133/2021)

9.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II
9.2.  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a)  SICAF;
b)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
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habilitação:

9.13. Habilitação Jurídica:
9.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede

9.13.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br

9.13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 

9.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
9.14.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

9.14.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.14.3.  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.14.4.  prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.14.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.14.6.  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.14.7.  prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.14.8.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.14.9. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.14.10. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva
legislação de regência.

9.15. O servidor responsável pelo acompanhamento dos materiais contratados, encaminhará o
“Termo de Recebimento Provisório”, ao responsável pela Nota de Empenho que será juntado à nota
fiscal/fatura e as documentações pertinentes ao pagamento, desde que cumpridas todas as condições
pactuadas no instrumento contratual.

9.16. O responsável pela aquisição realizará a análise do “Termo de Recebimento Provisório” e
de toda a documentação apresentada, para o recebimento definitivo dos materiais, conforme previsto nos
art. 73 a 76 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como, encaminhará para o setor competente realizar o
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pagamento.

9.17. A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, que anotará
em registro próprio as ocorrências relacionadas aos materiais, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.

9.18. Analisar criteriosamente o material entregue, observando as características e condições
exigidas neste termo.

9.19. O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido/substituído no
prazo fixado pelo servidor designado, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

9.20. O servidor designado para o acompanhamento da entrega, ao verificar que houve
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados no
Planejamento e Gerenciamento de Contratações para o exercício de 2022, Órgão: Ministério da
Infraestrutura, UASG: 390004 - Coordenação-Geral de Recursos Logísticos.

 
 

 
(assinado eletronicamente)

ISABEL FERREIRA GOMES 
Requisitante

1.  

Documento assinado eletronicamente por Isabel Ferreira Gomes, Chefe de Divisão, em
06/12/2022, às 16:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://super.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6548437 e o
código CRC 66A55A16.

Referência: Processo nº 50000.041347/2022-02 SEI nº 6548437

Esplanada dos Ministérios, Bloco R - Bairro Zona Cívico Administrativa
Brasília/DF, CEP 70044-902
Telefone: - www.infraestrutura.gov.br
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